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Alagoinhas, 07 de dezembro de 2017

EXCELENT|SSIMO SENHOR PRES!DENTE
ALAGOINHAS.

Sr. Presidente,

DA CÂMARA DE VEREADORES, D

Muarpru- DE ALAGoINHAS

Submeto à apreciação dessa egrégia Casa Legis por interméciir-.r

subvençÕes sociais e auxílios a entidades privadas senl fins lucrattvos Êitt

conformidade com as disposiçÕes dos artigos 19, inciso l, 167 inciso Vlll, 199 § 2" c

213 todas da Constituição Feàeral, dos arts. 16,17 e 19 da Lei Federal no 4 320, de

17 de março de 1g64ê Oo art. 26 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de

2000 e dos art. 23, inciso lll,47, inciso lY e221, § 2o cla Lei Orgânica do Mtrnicipitr

de Alagoinhas.

Não obstante ser incumbência do Poder Publico sulprir as necessidades

da sociedade por meio da formulação e execução de polÍticas pÚblicas vinculadas às

suas diversas áreas de atgação, a colaboração das entidades integrantes do

chamado terceiro setor, tem se revelado muito benéfica para o alcance do:;

resultados das políticas sociais implementadas ou fomentadas pelos Governos en:

todas as suas esferas. A par disso, tanto na Carta lúagna brasileira, quanto rt:r

legislação infraconstitucional foram estabelecidas diretrizes a serem seguidits

qianOó da realizaÇão de transferência de recursos pelo Poder Publico a entidades

privadas. O artigo iO O" Lei Federal4.320164 determina que as subvençÕes sociais

que devem atender despesas de manutenção de entidacles sem fins lucrativos

visam à prestação de serviços nas áreas de assistência social' médica L'

educacional. Esta mesma lei destaca que a transferência de recursos não deve ser :t

regra e sim complementar à atividade estatal, ao prescrever que somente quanLlo

mostrar-se mais econômica do que a atuação direta do Poder Público é que pode

ser adotado tal procedimento. O Município de Alagoinhas também inseriu em sua Le;t

Orgânica, especificamente nos artigor 23, 4i e 221, regramentos quanto à

transferência de ,à.rrro, para entidaães privadas, nas modalidades de subvençÕes

sociais e auxilios-
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Nesse contexto, a presente proposição objetiva instituir normativas para
a concessão de subvençÕes e auxílios a entidades privadas sem fins lucrativos,
atuantes no MunicÍpio, assegurando que essas transferências de recursos publicos
ocorram em consonância com os princÍpios norteadores da administração publtca,
insculpidos na nossa Constituição, quais sejam: da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência.

Assim Senhor Presidente, em face da relevância da matéria tratada no
anexo Projeto que é de grande importância para a melhoria dos serviços
assistenciais prestados aos nossos munícipes, espero que essa Casa Legislaiiva
conceda o seu apoio à presente iniciativa, apreciando-a e aprovando-a com a mar(jr
brevidade possível.

No ensejo renovo
e consideração.

a V. Exa. e aos nobres Edis, votos de elevada estima

JOAQUIM CARDOSO NETO
EFEITO
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PROJETO DE LEI NO O }{ 2017.

ESTABELECE NORMAS PARA
coNcESSÃO DE SUBVENÇOES SOCIAIS,
AUX|LTOS E CONTRIBUIÇÕES PARA AS
oRGAN|ZAÇÕES DE SOCIEDADES CIVIS E

DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, Faço saber que

a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 'lo - O MunicÍpio de Alagoinhas, nos limites das suas disponibilidacjes

financeiras e orçamentárias, poderá conceder às OrganizaçÕes de Sociedades Civis

| - SubvençÕes sociais para atender despesas de custeio para prestação de

serviços essenciais de assistência social, medica e educacional.
ll - Áuxílios para atender despesas de capital de prestação de serviços de caráter

assistencial e cultural.
lll - Contribuições para cobrir deficits de pessoas jurídicas etr observância ao art 3ii

da LC 101/2000.

s 1o - Consideram-se subvençÕes, para os efeitos desta Lei, as transferência-s

àestinadas a cobrir despesas de custeio de entidades selr fins iucrativos.

s 20 - Consideram-se auxílios, para os efeitos desta Lei, as transferência:;

àestinadas a cobrir despesas com investimentos ou inversÕes financeiras di:

entidades privadas sem fins lucrativos'

s 3o - Consideram-se contribulçÕes, para efeitos desta Lei as transferência:;

destinadas a cobrir despesas orçamentárias às quais nâo correspondam

contraprestação direta em bens e serviços e não sejarn reembolsáveis pel<.r

recebedor, inclusive as destinadas a atender a despesas de manutenção de outras

entidades de direito Privado.

Art. 2o - O valor das subvençÕes sociais, sempre que possÍvel, será calculado cortr

base em unidades de serviçós efetivamente prestados ou postos à disposição dos

interessados, obedecidos aos padrÕes mínimos de eficiência previamente fixad';';

pela Prefeitura Municipal de Alagoinhas.

Art. 3o - A concessão de subvenção social, de auxÍlio ou contribuiçÕes fica

condicionada à existência de Parcerias entre a instituição e a Prefeitura, no qual

serão estabelecidas as obrigações e responsabilidades das partes'

Art. 4" - A concessão de subvençÕes sociais, auxílios ou contribuiçÕes nos terrnos

da presente Lei obedecerá às disposições constantes dos arts. 19' inciso l, 1ô7

incisoVlll, 1gg s 2" e213todas da'Conitituição Federal, dos ar1s.16,17 e 19 da Lei
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Federal no 4.320, de 17 de março de 1964 e do art. 26 da Lei Complementar no 101
de 04 de maio de 2000.

Art. 5'- Não poderão receber subvençÕes sociais as instituiçÕes que:
I - tenham fins lucrativos;
ll - constituam patrimônio de indivÍduo ou sociedade sem caráter filantropico;
lll - não tenham sido declaradas de utilidade pública pelo MunicÍpio.

Art. 6o - Os pedidos de subvenções sociais, de auxílio ou contribuiçÕes deverão ser
acompanhados de exposição justificativa de sua necessidade e do emprego que lhe

será dado, bem como instruído com documentos hábeis provando o adimplemento
dos seguintes requisitos pelas instituiçÕes:
| - Ter personalidade jurídica;
ll * Possuir finalidade filantropica;
lll- Funcionar regularmente há pelo menos 1 ano;
lV - Destinar-se a uma ou mais finalidades constantes do art. 1'desta lei, parii

concessão de subvenÇões sociais;
V - Ter corpo diretivo idôneo;
Vl - Ter patrimônio ou rendas regulares;
Vll - Não dispor de recursos proprios suficientes para manutenção e ampliação dos

seus serviços;
Vlll- Estar regularmente habilitada a funcionar;
IX - Estar cadastrada no Conselho Municipal ou no orgão da Prefeitura Municrpai

responsável pela política pública a que se vincula a prestação cjo serviço.

X - Não tenha como dirigente agente político de poder publico, dirigente de orgão ou

entidade da administração publica de qualquer esfera governamental, ou respectivcr

cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o segundo grau;

Parágrafo único - Os pedidos de subvenç;Ões sociais ou auxílios deverão set

dirigiãos, formalmente, ao Prefeito Municipal acompanhados dos segLtintes

documentos.

l-Plano de Trabalho devidamente preenchido e assinado pelo representante tlai

entidade com objetivos voltados à promoção de artividades e finalidades dr.r

relevância pública e social;
ll- Ficha cadastral preenchida com os endereços da entidade e do responsável pela

aplicação;
lll- Copia das atas de eleição e da posse de seus diretores;
IV- Copia do estatuto da entidade;
V- Certidão do registro e arquivamento dos atos constiturtivos no Cartorio de Registro

Civil das Pessoas Jurídicas;
Vl- Prova de funcionamento regular da
por autoridade local.

instituição, por meio de atestado expedido

Vll- Prova da abertura de conta-corrente individualizada e

declaração do gerente e extrato zerado da conta-corrente;
vinculada por meio de
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Vlll- Declaração assinada pelo responsável atual da entidade, respo nsab iliza nd o-sr-.
quanto ao recebimento, à aplicação e à prestação de contas dos recursos, conr
nome completo e número da carteira de identidade e do CPF;
lX- Cópia do CPF e da carteira de identidade do representante legal da entidade,
X-Cópia do CNPJ da entidade;
Xl- Cópia do comprovante de inscriçáo no Conselho Municipal de Políticas Públicas
correspondente as atividades e finalidades a serem executadas:
Xll- CertidÕes de regularidade junto às fazendas federal, estadual e municipal
Xlll- Certificado de regularidade junto a FGTS;
XIV- Certidão negativa de débitos trabalhistas.
XV- Documento que evidencie a situação das instalaÇÕes e as condiçÕes materar'.,
da entidade, quando essas instalaÇÕes e condiçÕes Íorem necessárias para a

realizaçáo do objeto pactuado;
Vlll- Cópia de documento que comprove que a entidade íunciona no endereçr-r
registrado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB;
lX - Alvará Sanitário e Licença Ambientel.

Art. 70- A fiscalização quanto à legalidade, legitimidade, economicidade e efetividade
da aplicação das subvençÕes sociais e auxÍlios de que trala esta Lei, será exercida
pelo sistema de controle interno do Poder Executivo, por meio da Controladorta
Geral do MunicÍpio, sem prejuízo do controle externo exercido pelo Poder Legislativo
com o auxÍlio do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia

Art. Bo- As entidades que receberem subvençÕes sociais ,auxilios ou contribuiÇ().:;
apresentarão, anualmente, para recebimento de qualquer nova contribuição. C:;

seguintes documentos:

l-Relatório de suas atividades no ano anterior, incluindo o balanço geral de suas
contas;
ll- Prestaçáo de contas no montante recebido do Município no ano anterior a títultr

de subvenção social, de auxílio ou contribuiçÕes de acordo com as noTnralj

estabelecidas por regulamentação expedida pelo Poder Executivo;
lll- Declaração do Controle lnterno do Municipio de que a entidade cumpriu todos os

compromissos decorrentes da concessão de subvenção social, auxílio ott

contribUiçÕes anteriormente recebidos, bem como de que prestou as informaçÓes

que lhe foram solicitadas.
lv- Prestaçáo de contas a serem observadas pela entidade, que determinaráo no

minimo:
a) A observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Norrna:r

Brasileiras de Contabilidade,
b) Que se dê publicidade, por qualquer meio eficaz, rro etrcerramento do

exercício fiscal, ao relatÓrio de atividades e demonstreÇÕes Íinancerras rl, r

entidade, incluídas as certidÔes negativas de débitos com a PrevidÔnci.'t

Social, com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando-os

à disposição para exame de qualquer cidadão e Certidão Negativa:;
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Trabalhistas.

Parágrafo Único. Para os efeitos do item lll, deste artigo' poderá o Prefeito

trltuniãipat determina r a realização de auditoria " in loco ", conforme determina o

inciso it Oo art. 74 da Constituição Federal

Art. 9" - As despesas serão comprovadas mediante documentos origrnars fiscats oir

eqUiValentes, devendO aS faturaS, notas fiscais e quaisquer outros Comprovanles

serem emitidos em nome da entidade prestadora do serviço, devidamente

identificados com referência ao título e número de Parcerias'

§ 1" - Os documentos referidos neste artigo serão mantidos em arquivos em boir

ordem, no próprio local em que forem conlabilizados, à disposição dos orgãos cte

controle interno e externo do Município, pelo pÂzo de 5 (cinco) anos' contados dir

aprovação da prestação ou tomada de'confas, do gestor do orgão ou enttdade:

plestaotra do serviço, relativa ao exercicio da concessão.

§ 2o - Na hipÓtese da entidade prestadora de serviço utilizar serviços de

contabilidade de terceiros, a documentação deverá ficar arquivada na:i

dependências da entidade prestadora do serviço, pelo prazo fixado no parágrafcr

anterior.

Art.10_Apartirdadatadorecebimentodaprestaçãodecontasfinal,oordenador
de despesa da Prefeitura, com base nos documentos exigidos' conform'"-r

regulamentação a ser expedido pelo MunicÍpio para prestação de contas' a vista rltr

prOnUnciamento da comissão de monitoramento e avaliação nomeados atraves dg

portaria por responsável pelo programa do Município, terá o prazo de 60 (sessenta)

dias para pronunciar-se sobre a aprovação ou não 
11. !l?^t:::" 

de contas

apresentada, sendo 45 (quarenta e cinco; áiat patu o pronunciamento da refertda

comissão e 15 (quinze) dias para o prontlnciamento do ordenador de despesa

§ 1" - A prestação de contas será analisada e avaliada pela controladoria Geral dcr

üunicípio que emitirá parecer sob os seguintes aspectos:

| - técnico: quanto à execução física e atingimento dos olrletivos da Parceria

podendo a controladoria vajer-se de relatoiios, laudos de vistoria ou outt"lil;

informaçÕes obtidas junto ,o orgao iesponsáuel pelo prograina ou pela enttdarii'':

executora,
ll - financeiro: quanto à correta e regular aplicação dos recursos transferidos'

§ 2" - Aprovada a prestação de contas, o ordenador de despesa do Município deverá

efetuar o devido registro da aprovação da prestação de contas publicação no site

oficial do Municipio e fará constar do processo, declaração expressa de que os

recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação'

§3'-NahipotesedanãoapresentaçãodaprestaçãodecontasoudamesmanaO
serem aprovadas e exauridu, ioiãu ut providêÂcias cabíveis' o ordenador de

()



ffi
lr*d/DE<]

\í@à/

pRE.E Iru RA 
svl,l§3,"i 

:t'l'l"A Go I N H 
^ 

s
GABINEI-E DO PRf,FEITO

despesas do Município encaminhará o respectivo pÍocesso ao órgão de controle

inteino, para instauração de tomada de contas especial e demais medidas de stra

competência sob pena de responsabilidade.

§ 4" - o órgáo de controle interno examinará, Íormalmente, a prestaÇão de contas e,

õonstatand-o as irregularidades procederá a instauração da Tomada de Contas

Especial, após as providências exigidas para a situação, eíetuando os registros dc

,ra.ompuiên"ia. ô extrato da Tomada de Contas será publicado enr Diárro Oficial e

no Site Oficial do Municipio para consulta pública

§ 5. - Quando a prestação de contas não Íor encaminhada no prazo convencionado

ó Município concederá mediante notificação o pÍazo máximo de 15 (quinze) dia:;

para sua apresentaÇão, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da

ãôii"rç* no ,"t""do financeiro, acrescido de juros e correção monetária' na Íorma

da lei,-comunicando o fato ao órgão de controle interno

§ 6' - Esgotado o prazo, referido no parágrafo anterior, e não cumpridas as

ãxigências,-ou ainda, se existirem evidências de irregularidades de que resultenr e'rr

pre]uizo para o erário municipal, o ordenador de despesas do Municipio adotará 't '
providências previstas no § 3" deste artigo

§ 7' - Aplicam-se às disposiçÔes dos § 3', 4" e 5' deste artigo aos casos em que a

ãntidade prestadora dô sárviço não comprove a aplicação da contrapartida

estabelecida nas Parcerias, bem como dos rendimentos da aplicaÇão no mercado

financeiro.

Art. ,t 1 - A Prefeitura submeterá à autorização da câmara Municipal através de

piojeto de Lei, as concessÕes de transferência a título de subvençÕes socrars

ãriitioa ou contribuições, para organrzaçÕes da sociedade civil que tiveram seus

;bii;;;óàráàós peràs Consethosãe potíticas Públicas correspondentes e previsatr

no Orçamento.

Arl.,l2 -As parcerias decorrentes desta Lei observarão as disposiçÕes por meio dr:

pi"t"*" aá inexigibilidade de chamamento público, de acordo com o art 3'1 rncisrr

it O, Lui Federal '13.019, de 31 de julho de 2014 e at.26 da Lei Complementar

1 0'1/2000.

Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçÕes em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL D AGOINHAS, em 07 de dezembro dc-'

JOAQUIM BELA O CARDOSO NETO

2017.

PREF MUNICIPAL


